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GOVERNO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
Secretaria de Estado dos Transportes e Obras Públicas - SETOP

REFERÊNCIA: Edital de Concorrência 001/2017 – SETOP

PROCESSO: 75116839                                           RUBRICA: ____________  
             FOLHA: ______

RESPOSTA AO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Trata-se de resposta ao pedido de esclarecimento ao Edital de Licitação de Concorrência 001/2017, que tem por objeto a contratação de serviços técnicos de VERIFICAÇÃO INDEPENDENTE PARA AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS POR ÔNIBUS NA RMGV EM VIGOR, COM O OBJETIVO DE SUBSIDIAR O PROCESSO DE REVISÃO TARIFÁRIA PREVISTO NOS MESMOS CONTRATOS e CONSULTORIA, solicitado pela Empresa DELOITTE, doravante denominada Requerente, nos termos apresentados no expediente colacionado aos autos as fls.761-762.
1. DA ADMISSIBILIDADE

Nos termos do item 1 do Edital de Licitação de Concorrência 001/2017 – SETOP, é assegurado a qualquer cidadão ou licitante o direito de solicitar esclarecimentos, providencias ou impugnar o ato convocatório, no prazo estabelecido, qual seja, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação.
Com efeito, observa-se a tempestividade do pedido de esclarecimento realizado pela Empresa DELOITTE, no dia 02.06.2017, as 16:54 hs, por meio do e-mail pregão@setop.es.gov.br. Neste sentido, reconhecemos o requerimento de esclarecimentos ao edital de licitação, o qual passamos a apreciar o mérito e nos posicionar.

2. DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO
Primeiramente é importante registrar que para elaboração do edital em referência foi utilizada uma minuta padrão extraída do site da Procuradoria Geral do Estado - PGE, sendo inseridas informações pertinentes ao objeto a ser licitado, passando o instrumento convocatório por análise e manifestação jurídica da PGE e pela Secretaria de Estado de Controle e Transparência – SECONT, sendo atendidas todas as recomendações sugeridas por esses Órgãos.  

2.1 A Requerente solicita o saneamento de dúvidas sobre o exposto no item 8.6 do edital de concorrência 001/2017 – SETOP que assim dispõe:
8.6 - Os orçamentos apresentados pelos licitantes deverão ser assinados por profissionais devidamente habilitados (Arts.13, 14 e 15 da Lei Federal nº 5.194/1966).

2.1.1 Da análise

Após a solicitação de esclarecimentos apresentada pela Requerente, analisamos melhor o item 8.6 e entendemos que os orçamentos deverão ser assinados pelos representantes legais da Empresa.

No item 8.6 existe um erro material e a redação do Edital será corrigida, estando correto o entendimento da Requerente. 

2.2 A Requerente solicita ainda esclarecimentos quanto ao item 8.1, alíneas “d” e “e”:

8.1 - A proposta será apresentada em 01(uma) via, em envelope lacrado, com a designação "PROPOSTA COMERCIAL", sendo a última folha devidamente assinada e as demais rubricadas, constituídas pelos seguintes documentos:

(...)
d) Plano de execução dos serviços a serem executados.

e) Prazo de execução dos serviços, que deverá ser de no máximo 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias corridos, contados da data da emissão da ordem de serviço.
2.2.1 Da análise
Quanto ao item 8.1 deve ter havido um equívoco da Requerente ao ler o Edital, pois os dispositivos tratam de coisas distintas. A alínea “d” fala sobre plano de execução que pode ser definido como uma sequencia de operações que a licitante deverá desenvolver para exercer suas atividades durante o contrato; a línea “d” fala em prazo de execução dos serviços que deverá ser cumprido dentro do prazo contratual, ou seja, no máximo em 365 (trezentos e sessenta e cinco dias).

Sendo assim, no que se refere ao item 8.1 do edital, alíneas “d” e “e” não há o que ser corrigido.

2.3 A Requerente solicita esclarecimentos quanto aos itens 9.3.1, alínea “b”, quanto às exigências do Edital, para efeitos de habilitação: se é correto o entendimento de que a requerente deverá apresentar apenas um atestado que comprove a experiência da licitante em verificação independente em contratos de serviços público, sem a necessidade de contemplar a revisão tarifária ou o campo de transportes públicos.

2.3.1. Da análise

A requerente deverá apresentar um atestado que comprove a experiência da licitante em verificação independente e/ou auditoria em contratos de serviços públicos devendo contemplar aspectos de revisão tarifária, não sendo necessário o campo de transportes públicos, haja vista, este quesito estar suprido pela experiência do Responsável Técnico, conforme subitem 9.3.2, alínea b.1.1. Melhor esclarecido na análise desta CPL ao questionamento 5 da Requerente.
2.4 A Requerente solicita o saneamento de dúvidas sobre o exposto na alínea “b.1.1.”, do subitem 9.3.1. do edital, se a capacidade técnico-operacional poderá ser comprovada através de atestado considerando o tempo de vigência contratual.

2.4.1. Da análise
A priori, atestados de capacidade técnica são expedidos considerando o tempo de EXECUÇÃO do objeto, e não prazo de vigência Contratual. Sendo assim, esta CPL considerará prazo de EXECUÇÃO.
2.5 A requerente solicita a possibilidade de indicação de profissionais como responsável técnico da empresa que possuam o registro no CRC, CORECON e CRA. 

2.5.1. Da análise

É importante registrar que esta CPL buscou atender às exigências das Leis Federais e Estaduais, assim como buscou atender às exigências dos órgãos de controle interno e externo do Estado, sendo assim, seguem considerações.

O Termo de Referência, elaborado por equipe Técnica da Ceturb, define requisitos de formação e especialidades da Equipe Técnica mínima a ser contratada para este Serviço, dentre os quais, no item 14.1, alínea “d”: 

“1 (um) Profissional com formação superior em engenharia com experiência de no mínimo 01 (um) ano, em projetos de Transporte Público Urbano”

Considerando o exposto na Lei 5.194/1966, que regula o exercício das profissões de Engenheiro, Arquiteto e Engenheiro Agrônomo, e dá outras providências, em seus artigos 7º e 8º.:

Art. 7º As atividades e atribuições profissionais do engenheiro, do arquiteto e do engenheiro agrônomo consistem em:

a) desempenho de cargos, funções e comissões em entidades estatais, paraestatais, autárquicas, de economia mista e privada;

b) planejamento ou projeto, em geral, de regiões, zonas, cidades, obras, estruturas, transportes, explorações de recursos naturais e desenvolvimento da produção industrial e agropecuária;

c) estudos, projetos, análises, avaliações, vistorias, perícias, pareceres e divulgação técnica;

d) ensino, pesquisas, experimentação e ensaios;

e) fiscalização de obras e serviços técnicos;

f) direção de obras e serviços técnicos;

g) execução de obras e serviços técnicos;

h) produção técnica especializada, industrial ou agropecuária.

Parágrafo único. Os engenheiros, arquitetos e engenheiros agrônomos poderão exercer qualquer outra atividade que, por sua natureza, se inclua no âmbito de suas profissões.

Art. 8º As atividades e atribuições enunciadas nas alíneas a , b , c , d , e e f do artigo anterior são da

competência de pessoas físicas, para tanto legalmente habilitadas.

Parágrafo único. As pessoas jurídicas e organizações estatais só poderão exercer as atividades discriminadas nos Ed. extra 7º, com exceção das contidas na alínea " a ", com a participação efetiva e autoria declarada de profissional legalmente habilitado e registrado pelo Conselho Regional, assegurados os direitos que esta lei Ihe confere.

(grifo nosso)

Considerando que o Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo entende:

1 - Por obras e serviços de engenharia entende-se como as definidas na Orientação Técnica - OT-IBR 002/2009 da IBRAOP – Instituto Brasileiro de Auditoria de Obras Públicas”.

2 - Todas as obras de engenharia, incluindo dispensa e inexigibilidade, com valores iguais ou superiores a R$ 15.000,00, executadas pela Unidade Gestora, devem ser informadas, sejam elas custeadas com recursos federais, estaduais, municipais ou próprios. 

(Portal GEOOBRAS)
Considerando que a Orientação Técnica da IBRAOP, OT – IBR 002/2009, define como SERVIÇO DE ENGENHARIA: 

Serviço de Engenharia é toda a atividade que necessite da participação e acompanhamento de profissional habilitado conforme o disposto na Lei Federal nº 5.194/66, tais como: consertar, instalar, montar, operar, conservar, reparar, adaptar, manter, transportar, ou ainda, demolir. Incluem-se nesta definição as atividades profissionais referentes aos serviços técnicos profissionais especializados de projetos e planejamentos, estudos técnicos, pareceres, perícias, avaliações, assessorias, consultorias, auditorias, fiscalização, supervisão ou gerenciamento.

Por todo o exposto, seguindo legislação e normas pertinentes, esta CPL considerou que, no objeto da licitação Concorrência 001/2017, VERIFICAÇÃO INDEPENDENTE PARA AVALIAÇÃO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS DE CONCESSÃO DO SERVIÇO PÚBLICO DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS POR ÔNIBUS NA RMGV EM VIGOR, parcela do serviço a ser executado envolve atividades pertinentes à engenharia.

Sendo assim, caberá ao Gestor e Fiscal do futuro contrato a ser firmado, informar ao TCE-ES, por meio do portal GEOOBRAS, as etapas e pagamentos realizados na execução do objeto da Concorrência 001/2017. Seguindo esta orientação, as etapas de (i) licitação; (ii) contrato e (iii) projeto ou obra devem ser informadas no referido Portal, assim como, o responsável técnico da empresa: Engenheiro, com a devida ART registrada.
Não obstante, é importante que a Requerente observe, que no subitem 9.3.2, alínea b.1.1, as exigências de comprovação de capacidade técnica realizadas ao Engenheiro responsável são referentes à Serviços de Planejamento e/ou Projeto de Transportes Públicos Urbanos, na quantidade mínima de 06 (seis meses), justamente, por não haver interesse da administração pública em restringir a participação de empresas interessadas. O atestado deve estar registrado em nome do profissional, não importando, neste caso, se no momento de execução do serviço ao qual se refere este Atestado, ele estava ligado à empresa Requerente/Proponente.
Observar também que o edital admite a participação de empresas em consórcio, ver subitens 3.2.1 à 3.7, com objetivo de que empresas da área econômica e contábil possam se aliar à empresas de engenharia, quando àquelas primeiras não possuírem em seu quadro técnico engenheiros.

2.6. A requerente solicita esclarecimentos com relação aos atestados de capacidade técnica utilizados para fins de comprovação dos requisitos pontuáveis dos profissionais, entendemos que se o mesmo atestado atender os itens 1 e 2, eles poderão ser utilizados para fins de pontuação nos dois quesitos.
2.6.1. Da análise
Não está clara a formulação da pergunta da Requerente, solicitamos esclarecer o questionamento. Especificamente, na citação: “atender os itens 1 e 2”.
2.7 A Requerente solicita esclarecimento quantos os requisitos e qualificações da equipe técnica mínima, item 14.1 do Termo de Referência.

2.7.1. Da análise
A CPL reuniu-se com os autores do TR e analisando cada caso observado pela Requerente, esclarece na seguinte forma:

a) Trata-se de erro material o disposto no item 2.4.1.2 do Anexo I-D, desta forma a descrição do profissional mencionado na alínea “b”  será alterada, ficando como descrito no item 14.1 do TR:

“b.       01 profissional com experiência em verificação independente de concessões de serviços públicos com formação superior em administração, ciência contábeis, economia ou engenharia;”
b) É importante observar que o quadro de pontuação do Gerente de Projetos, subitem 2.4.1.1 do Anexo I-D, alínea “b”, item 1 do quadro, a comprovação da experiência em horas de gerenciamento de projetos pode ser realizada para qualquer tipo de Projeto, não necessariamente, aqueles que envolvam Verificação Independente. O que a Contratante quer assegurar, é que este membro da Equipe Técnica da contratada possua Experiência em Gerenciamento de Projetos. 
Para o caso de comprovação de experiência em Verificação Independente, a CPL providenciará errata, e onde constar o termo “Verificação Independente”, tanto no Edital quanto no Termo de Referência e seus anexos, também admitir-se-á “Auditoria”. Ou seja, serão admitidos, para fins de comprovação de experiência através de Atestados de Capacidade, Comprovação de Experiência em Auditoria.
c) A CPL providenciará errata do Anexo I-D do edital para correção da pontuação máxima do Gerente de Projeto, para que o somatório possibilite a computação de 20 pontos máximos.
2.8 A Requerente solicita a reconsideração da limitação aos últimos 05 anos de comprovação de experiência da equipe técnica. Considerando que se trata de um projeto que exige uma grande quantidade de experiências e também de horas, a limitação de tempo prejudica a ampliação da concorrência e a possibilidade de um licitante de altíssima qualidade. 

2.8.1. Da análise
A CPL avaliou o texto do subitem 14.6 do TR, Anexo I do Edital, que assim dispõe: 

14.6 – A comprovação da experiência profissional deverá ser feita através de Atestado(s) de Capacidade Técnica e/ou Contrato de Prestação de Serviços expedido por representante legal do contratante, desde que a experiência comprovada tenha sido realizada, preferencialmente, nos últimos cinco anos.

É importante observar que o termo “preferencialmente” não exclui o a possibilidade que a experiência comprovada ultrapasse este limite temporal.
Sendo assim, serão admitidos Atestados de Capacidade Técnica cuja expedição tenha sido realizada a mais de 5 anos.
2.9  A Requerente solicita abertura de novo prazo, diante da complexidade e o número considerável de exigências presentes neste edital, para que as empresas tenham tempo hábil para a coleta/regularização de todos os documentos exigidos.

Os prazos estabelecidos no instrumento convocatório para esta Concorrência 001/2017 seguiram a legislação vigente (lei 8.666/93), sendo dado às empresas concorrentes o prazo de 45 dias a partir da data de 26/04/2017.
Comissão Permanente de Licitação e Pregão
Portaria 002-S de 23 de janeiro de 2017.
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